LEI N° 277/2003, de 29 de dezembro de 2003.

Institui no municipio de Saudade do Iguagu, a contribuigdo para
custeio do servigo de iluminagéo publica prevista no artigo 149-a da
Constituigdo Federal.

O Prefeito Municipal de Saudade do Iguagu, Estado do Parana, no
uso das atribuicbes que Ihe sdo conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Camara Municipal de Saudade do Iguagu,
aprovou e eu LUIZ GIACOMINI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte,

£

LEV!

Art. 1° - Fica instituida no Municipio de Saudade do Iguagu, a Contribuicao
para Custeio do Servigo de liuminagao Publica — CIP, prevista no artigo 149-A da
Constituicdo Federal, destinada a cobrir as despesas com a energia elétrica
consumida e com a operagdo, manutencao, eficientizacdo e ampliagédo do servigo
de lluminacédo Publica do Municipio.

Art. 2° - A Contribuigéo incide sobre a propriedade, o dominio util ou a posse,
a qualquer titulo, de imovel, edificado ou néo, situado no territério do Municipio de
Saudade do Iguagu.

Art. 3° - Sujeito passivo da Contribuigdo &€ o proprietario, o titular do dominio
atil ou o possuidor, a qualquer titulo, de imoével, edificado ou nado, situados no
territério do Municipio de Saudade do Iguacu.

Paragrafo Primeiro - E sujeito passivo solidario da CIP, o locatario, o
comodatario ou possuidor a qualquer titulo, de imével, edificado ou nao, situado no
territorio do Municipio.

Paragrafo Segundo - O langamento da contribuicdo podera ser feito
indicando como obrigado quaisquer dos sujeitos passivos sglidarios.



Art. 4° - Ficam isentos do pagamento da CIP, os consumidores de energia
elétrica da classe residencial com consumo até 100 kWh no més.

Paragrafo Unico: Ficam também isentos do pagamento, as Autarquias e
Fundagbes Publicas Municipais e os proprietarios, titulares de dominio util ou
ocupantes de imoveis localizados na area rural, bem como, as unidades
consumidoras destinadas ao fornecimento de energia elétrica para as fontes de
tensdo de TVs a cabo, radares, relogios digitais, out-doors, back-lights, iluminacao
de fachada, captadores de energia, feiras-livres, e assemelhados.

Art. 5° - O valor da CIP sera langado mensalmente para os imoveis que
possuem ligagdo de energia elétrica e anualmente para os que nao possuem.

Art. 6° — Para os contribuintes definidos no Art. 3° e respectivo Paragrafo
Primeiro desta Lei, no que se referir a imoveis edificados ou nao e que tenham
ligagdo privada e regular de energia elétrica no municipio, a base de calculo da
Contribuigéo sera a Unidade de Valor para Custeio - UVC, importancia estabelecida
como referencial para rateio entre os contribuintes da despesa mencionada no Art.
1° desta Lei.

Paragrafo Unico: O valor da UVC, a partir de 01 de janeiro de 2004 sera de
R$ 31,58 (trinta e um reais e cingiienta e oito centavos).

Artigo 7° - Para fins de atendimento ao principio da capacidade econdmica
do contribuinte, o valor da Contribuigdo para Custeio do Servico de lluminagao
Publica - CIP, relativamente a iméveis ligados diretamente a rede de distribuicao de
energia elétrica, devera ser calculado, a partir de 01 de janeiro de 2004, com
observancia dos percentuais de desconto constantes da tabela abaixo, incidentes
sobre a Unidade de Valor para Custeio - UVC:

CLASSE INTERVALO DE CONSUMO (kWh) DESCONTO
Residencial de Daté 100 100,00 %
Residencial de 101até 120 85,00 %
Residencial de 121até 200 70,47 %
Residencial de 201 até 350 68,36 %
Residencial de 351até 700 35,69 %
Residencial de 701 até 1000 34,44 %
Residencial de 1001 até 1500 33,20 %
Residencial de 1501 até 9999 16,40 %



CLASSE INTERVALO DE CONSUMO (kWh) DESCONTO

Comercial de 0 até 70 100,00 %
Comercial de 71até 90 89,80 %
Comercial de 91até 120 85,00 %
Comercial de 121até 200 70,47 %
Comercial de 201 até 350 68,36 %
Comercial de 351até 500 39,65 %
Comercial de 501até 700 28,54 %
Comercial de 701 até 1000 26,67 %
Comercial de 1001 até 1500 24,79 %
Comercial de 1501 até 9999 16,40 %
CLASSE INTERVALO DE CONSUMO (kWh) DESCONTO
Industrial de 0 até 70 100,00 %
Industrial de 71até 490 89,80 %
Industrial de 91até 120 85,00 %
Industrial de 121até 200 70,47 %
Industrial de 201até 350 68,36 %
Industrial de 351até 700 35,69 %
Industrial de 701 até 1000 34,44 %
Industrial de 1001 até 1500 33,20 %
Industrial de 1501 até 9999 16,40 %
CLASSE INTERVALO DE CONSUMO (kWh) DESCONTO
Poder Publico de 0 até 70 100,00 %
Poder Publico de 71até 90 89,80 %
Poder Publico de 91até 120 85,00 %
Poder Publico de 121até 200 70,47 %
Poder Publico de 201 até 350 68,36 %
Poder Publico de 351até 700 35,69 %
Poder Publico de 701 até 1000 34,44 %
Poder Publico de 1001 até 1500 33,20 %
Poder Publico de 1501 até 9999 16,40 %
CLASSE INTERVALO DE CONSUMO (kWh) DESCONTO
Servigo Publico de 0 até 70 100,00 %
Servico Publico de 71até 90 89,80 %
Servigo Publico de 91até 120 85,00 %
Servigo Publico de 121até 200 70,47%
Servigo Publico de 201até 350 68,36 %
Servigo Publico de 351 até 700 35,69 %
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Servigo Publico de 701 até 1000 34,44 %
Servigo Publico de1001 até 1500 33,20%
Servigo Publico de1501 até 9999 16,40%

Paragrafo Primeiro: O prazo para pagamento da CIP € o mesmo do
vencimento da nota fiscal/fatura de energia elétrica de cada unidade consumidora
de energia elétrica.

Paragrafo Segundo: A determinagdo da classe do consumidor devera
obedecer as normas da Agéncia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL — ou 6rgao
regulador que vier a substitui-la.

Art. 8° - Os valores da CIP para os exercicios subseqientes a 2004 serao
determinados mediante aplicagéo, sobre os valores definidos no Paragrafo Unico do
6°, da variacdo do INPC ocorrida nos 12 meses anteriores ao do reajuste, ou outro
indice de precos que vier a ser aplicadd para correcdo dos débitos tributarios
municipais.

Paragrafo Unico: Caso seja, por norma federal, admitido o reajuste de
débitos fiscais por periodo inferior a um ano civil, o valor devido da CIP passara a
ser atualizado também em periodicidade inferior, a partir do més subseqgiiente ao da
previsdo normativa federal.

Art. 9° - O lancamento da CIP sera feito diretamente pelo Municipio,
anualmente, juntamente com o IPTU ou por outro meio, da contribui¢éo devida pelos
proprietarios, titulares do dominio util e possuidores de iméveis nao edificados, pelo
valor de uma UVC, acrescida em mais 122% (cento e vinte e dois por cento) , por
imovel.

Art. 10 - A CIP devida pelos contribuintes cujos iméveis tenham ligacao
regular e privada de energia elétrica, sera langada mensalmente para pagamento
juntamente com a nota fiscal/fatura de energia elétrica, na forma do contrato ou
convénio de arrecadacéo a ser firmado entre o Municipio e a empresa titular da
concessao para distribuicdo de energia no territério do Municipio.

Paragrafo Unico - O contrato ou convénio a que se refere este artigo devera
prever o repasse mensal do saldo credor da CIP arrecadada, pela concessionaria
ao Municipio, admitida, exclusivamente, a retencdo dos montantes necessarios ao
pagamento da energia elétrica fornecida e outros servigos, referentes a iluminagao
publica e dos valores fixados para remuneragado dos custos de arrecadacao.



Art. 11 - Fica criado o Fundo Municipal de lluminagédo Publica — FUMIP, de
natureza contabil e administrado pela Secretaria da Fazenda Municipal, para o qual
deverdo ser destinados todos os recursos arrecadados com a CIP e que devera
custear os servigos de iluminagao publica previstos nesta Lei.

Art. 12 - O Poder Executivo devera firmar contrato ou convénio de
arrecadacédo a que se refere o “caput” do Art. 10, no prazo de 30 (trinta) dias apés
sua publicacgao.

Art. 13 — Esta Lei entra em vigor na data da sua publicacdo, ficando
revogada a Lei n® 256/2002, de 30 de dezembro de 2002.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAUDADE DO IGUAGU, PR, em 29 de dezembro de 2003

Registre-se e publique-se. g
Em, 29 de dezembro de 2003, - oot® i




